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procedência do produto e a sua composiç:íio, lote, data de fabricação, prazo de validade,
fabricante e o número do Registro na entidade competente.
9. 13. As amostras serão avaliadas por rtutricionista designada pelo município, que
deverá apresentar laudo sobre as anáIis,:s dos produtos.
9.14. O(s) Licitante (s) proponente (s) .vencedor(es) na fase de disputa de lances
deveram apresentar juntamente corr. a(s) amostra(s) do(s) iten(s) solicitado(s)
corretaÍnente etiquetados com a identifir:açáo da licitante, do item, do lote e do número
deste pregáo, deüdamente condicioirais em embalagem de acordo com as

especificações deste edita-l. Necessitando estaÍem acompanhados de respectiva flcha
do produto assinado portécnlca

profissio
do ano

com informaçôes sobre a coml rosiçáo nutricional
rs laudos Mlcroblo lóelcoe e Físico-ouimlco.nal habilitado juntamente com j

nte ícom emlssáo de mriixlmo Ol um ano da data de entrê Ea das

mesmas
nome do
a quatidade dos alimentos ofertados jurLto aos programas de alimentaçáo atendidos
pelo município.

cecloras deverão entregaÍ suas amostras, paÍa os
LOTE, através de reoresentante deúdaÍnente

credenciado. Dor instrumento de r .'ocuraÇâo. paÍa entresa das amostÍas

, conforme regulamentos de inqpeçáo industria-l e sanitária dos produtos, em
licitante participante ou fabricsnte do produto. Isto como forma de garantir

Parágrafo Primelro; As licitantes ven
produtos correspondes de todo o

acompanhada de cópia do ato de inveritidura do outorgante (atos constitutivos da
pessoaJ uridica, ata de eleiçáo do outorg::nte, etc.), em embalagem e m€rca lgua1 a que

será entregue por ocasião do fornecimcnto, devidamente identifrcadas, obedecendo
rlgorosamente às especificaçóes mín!:nas constantes do Termo de Referêncla,

dicionada em envelopes (caix:.s) devidamente separados, lacrados eacon
indevassáveis, contendo em sua paÍte fr:,ntal, além da razâo social da licitarte, o nome
do municipio a que se destina, o proces:o, lote e os nomes dos produtos.
parâgrafo segundo: Entrega das amor;tras das empresas vencedoras dar-se-á no
prazo estipulaão aateriormente, na sedt: funcional da Secretaria de Educaçáo Básica,
iocalizadJ a Rua Manoel Saraiva, 457, ()entro, LIMoEIRO Do NoME' Ceará.

Parágfafo Tercelro: Em caso da náo ent'ega ou entrega de produtos ou amostras fora
do pàdrao ou das especiÍicações solicita:r no Anexo I, a proposta comercial do licitante
será DESCLI\SSIFICADÂ.

Parágrafo Quarto: caso a empresa ven,:edora do lote deixe de apresental amostra,
dentõ do prazo concedído na cláusula 9.1., sofrerá penalidades constaltes na Lei
Federa.l 14.133/2021 e suas alterações.

10. DÂ FONTE DE RECI'RSOS
10.1- As despesas decorrentes do contr;tto a ser celebrado com a licitante vencedora,
correráo por conta da dotaçáo orçamêntárla, sob a rubrica: O8O2 12 306 72Ol 2-043

- Gerenciamento do Programa Nacional de Alimentaçáo Escolar (OCA-NE), elemento
de despesas: 3.3.90.3O.OO - Material' de Consumo: Sub Elemento de Despesa:
3.3.90.30.07 - Generos de Alimente.;áo; tr'onte de Recursos: 1552000000 -
Traasferencia de Recursos do PNAE, consignados no Orçamento de 2024, caso o

contrato seja assinado no exercicio d:: 2025, utilizar-se à a mesma equivalência
orçamentá,ria.

Endereço; Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - :.cntro - Limoeiro do Norte - Ceârá - CEP: 62930-000 
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11. DA AD.'I'DICAçÁO E DA HOMOL€.}AçÃO
I 1. 1 . A adjudicação e homologaÇão dar- se-á pela AUTORIDADE COMPETENTE.
11.2. O sistema gerarâ ata circunstancirrda, na qual estaráo registrados todos os atos
do procedimento e as ocorrências releve-rtes.
1 I .3- A autoridade competente do órgác de origem desta licitaçáo se reserva ao direito
de nâo homologaÍ ou revogzu o preseÍ1te processo, por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentaçáo
por escrito.

12. DA ASSINATI'RA DO CO!íTRATIO
72.7- O Município de LIMOEIRO DO N( )RTE, com a interveniência da SECRETARIA
DEMANDANTE, assinará contrato conr a(s) vencedora(s) desta licitação, ío pÍazo
máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da convocaçáo expedida por esse

órgão, sob pena, de decair do direito à contÍataÇâo, podendo ser prorogada somente
,-" ,r"r, quando solicitado pela parte, rlesde que ocorra motivo justifrcado e aceito
pelo Contratante.
12.2- Caso o licitante vencedor se ÍecuÍ,i3 injustifrcadamente a assinar o contrato ou
náo apreseÍrte situaçáo regular no afo da assinatura do mesmo, a autoridade
compe-tente deverá extingUir os efeitos rla homologaçáo e da adjudicaçáo através do

ato áe rescisão e retornará os autos do plocesso o Agente de Contrataçáo, sem prejuízo

da aplicaçâo das sarrções cabíveis.
12.3- O Agente de Contrataçáo retomaÍii as atividades de seleçáo de melhor proposta
e convocará outro ücitarte, observada rr ordem de qualifrcaçáo e classificação, para
veriÍicar as suas condições de habilitaçirb, e assim sucessivamente.
72.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, náo
celebrar o contraio, deixar de entreg!Í a documentaçáo eígida neste edital ou
apresentaÍ documentaçáo falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
nào maltiver a proposta, falhar ou frau<.ar na execuçáo do contrato, comportar-se de

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contrataÍ com o
Município de LIMoEIRO DO NORTE e sr:rá descredenciado no cadastro do Município,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no

contrato e das demais cominaçóes legais

13. DAS AúTERAçÔE§I DO CONTRAT('
13.1. Os contratos regidos conforme o a:-'t. 724, da Lei Federal 14.133/2021, poderáo
ser alterados, com as devidas justifrcati , as, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administraçáo:
a) quando for necessária a moditi.caçào do valor contratual em decorrência de

acréscimo ou diminuiçáo quantitativa dt: seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo entre as partes:
b) qua.ndo necessária a modiÍicirção do regime de execuçáo da obra ou do
serviço, bem como do modo de fomt:cimento, em face de verificaçào técnica da
inapücabiiidade dos termos contratuais triginários ;

c) quando necessária a modiÍica,.ão da forma de pagamento por imposiçáo de
circunstâncias supervenientes, mantirlo o valor inicial atualizado e vedada a
antecipaçáo do pagamento em relaÇÍ. ao croÍrogr€rma Íinaaceiro fixado sem a
correspondente contraprestaçâo de fonr,:cimento de bens ou execuçáo de obra ou

Endcreço: Rua Ccl. Antônio Joaquim. 2l2l - (. )nlro - [,imoeiro do Norte - Ceará - CEP: 62930.000
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serviço;
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em
caso de força maior, caso fortuito ou ,ato do príncipe ou em decorrência de íatos
impreüsíveis ou previsíveis de corrs(:quências incalculáveis, que inviabilizem a
execuçáo do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição
objetiva de risco estabelecida no contral:ô.
13.2. Nas alterações unilaterais a que s ) refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei
Federa-l 14.133, o contratado será t, rrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes
contratuais, acréscimos ou supressões Ce até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato
13.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei
Federal 14.133/2021náo poderáo trans'.iguÍa-Í o objeto da contratação.
13.4. Caso haja alteraçáo unilateral do cr)ntrato que aumente ou diminua os encargos
do contratado, a Administração deverit restabelecer, no mesmo termo aditivo, o

equiiíbrio econômico-financeiro inicial.
1ã.5. A extinção do contrato não cc.:figurará óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-íinanceiro, hip:rtese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório.
13.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser

formulado durante a vigência do contra.:o e antes de eventual prorrogaçáo nos termos
do art. 107 da Lei Federal l4.l33l2o2l'
13.7. A formali zaçâo do termo aditivo é condiçáo para a execuçáo, pelo contratado, das

prestâções determinadas pela Administr:lção no curso da execução do contrato, salvo

.ro" 
"."o" 

de justificada necessidade de antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em que

a formalização deverá ocorrer ío pÍazo::háximo de O1 (um) mês.

informaçÕes pertinentes a essa atribuiç io.
14.2. O frscal do contrato anotaÍá em registro próprio todas as ocorrenclas

14. DA FTSCATYZAçAO DO CONTRATO
14.1. A execuçáo do contrato deverá scr.acompanhada e fiscalizada por o1 (um) ou

mais fiscais do contrato, representantes da Administraçáo especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no al l=7-j-{!qr-l { -1331202!, ou pelos respectivos

subsütutos, permitida a contrataçáo dt, terceiros para assisti-los e subsidiá-los com

relacionadas à execuçáo do contrato, determinando o que for necessário para a
regularizaçâo das fa,ltas ou dos defeitos ')bservados.
14.3. O frscat do contrato informará a st:Lrs superiores, em tempo hábil para a adoçáo

das medidas convenientes, a situaçáo que demandaÍ decisáo ou providência que

ultrapasse sua competência.
14.4. O f1scal do contÍato será auxiliadc pelos órgãos de assessoramento jurídico e de

controle interno da Administraçáo, qu:' deveráo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informaçóes relevaates para prevenir rilicos na execuçáo contratual.

15. PRAZO, CO}{DIçÔES DA ENTR$GA DOS PRODUTOS E DA FORITIA DE
PAGAMENTO
15.1. Poderão ser firmados contratos, ue seráo tratados de forma autônoma e se

submeterão igualmente a todas as disl':sições constantes da Lei N'' 14'133/2021'
inclusive quanto às prorrogações, alterat:ões e rescisôes.

Éndereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 212 | -,: entro - Limoeiro do Norte - Ceará - CEP: 62930'000
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b) Noprazo de no máximo de 05 íclnc at dlas corrldos
recebimento da Ordem de Compra/serviço no horário de 07h às 13h (horá'rio I
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15.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil
do fornecedor por vício de quantidade, qrtalidade ou disparidade com as especiÍicações

estabelecidas no anexo deste edita-l quairlto aos produtos entregues'
15.2.4. Os produtos devem ser enl .egues conforme solicitado na Ordem de

compra/serviço, observando rigorosam<:nte as especificações contidas no Instrumento
Conàcatório, no Termo de Referência e lbservaçÕes constantes de sua proposta, bem

ainda as normas técnicas vigentes.
15.3. para os produtos objeios deste ceÍ1ame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal

em nome do dà1s1 unidadels) gestora(s) <.: Município de Limoeiro do Norte/CE'
15.3.1. As informações necessárias parr;. emissàO da íatUra e nota Íiscal deveráo ser

requeridas junto a(s) unidade(s) gestora ;).
tS.+. No caso de constataçáo da inar.:quaçáo do produto fornecido às normas e

eígências especificadas neste edital, nlr ordem de compra e na proposta vencedora a

adáinistraçaã os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máímo de 24 (vinte

e quatro) horas adequados às supracil adas condições, sob pena de aplicaçáo das

penalidades cabíveis, na forma da lei e rleste instrumento'
iS,S. O" produtos licitados deveráo ÍÊr entÍegues, observando rigorosamente as

especificaç-ões contidas no Termo de }ieferência, nos anexos desse instrumento e

disposiçoes constantes de sua propostzr de preços, bem ainda às normas vigentes,

assumindo o contratado a responsabili lade pelo pagamento de todos os impostos,

taxas e quaisquer ônus de origem federrr', estadual e municipal, bem como, quaisquer

"rr"*go" 
judiciais ou extrajudiciais, r.eiam trabalhistas, previdenciá,rios, fiscais e

"o-"."i.ii 
resultantes do fornecimento que thes sejam imputáveis, inclusive com

relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substi. uir, às suas expensas, no total ou em parte,

o'objetà em que se veriÍicarem úcios, deleitos ou incorreções;

apos o
ocal).

nao
b) Responsabilizar-se
terceiros, decorrentes

pelos dalos ca.;sados diretamente à Administraçáo ou a
de sua culpa r,ü dolo na execuçáo do fomecimento,

exciuindo ou reduzindo essa responsallilidade a fiscalizaçâo ou o acompanhamento
pelo órgáo interessado.
15.6. O p."ro paÍa pagamento será de:tté 30 (trinta) dias, contados a partir da data

Endereço: Rua Cel. Antônio JoaquiÍrr 2l2l - Ilentro - Limoeiro do Norte - CeaÉ - CEP: 62930'000
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15.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados seráo entregues
mediante expediçáo de ORDENS DE COMPRAS, por paÍte da administraçáo ao
licitante vencedor, que indicaráo os quar rtitativos a serem entregues, de acordo com a
conveniência e oportunidade admin.;trativa, â necessidade e disponibiüdade
financeira da CONTRATANTE.
15.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva
quantidade, devendo ser entfegue ao beneficiá,rio do contrato no seu endereço Íisico,
ou enüada üa fac-símile ao seu númerc de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao

seu endereço eletrônico, cujos dados corrstem do cadastro municipal.
15,2.2. O contratado deverá entregirr os produtos solicitados na Ordem de

compraoportunidade em que receberi o atesto declatando o fornecimento. os
produtos seráo entÍegues nas seguintes condições:
ày Nos locais determinados pela adr:Linistraçáo do presente processo licitatório
indicado na Ordem de Compra/serviço;.
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da apresentaçáo da Nota Piscal/Patura pela Contratada.
15.7. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos
produtos entregues.
15.7. 1. O atesto Íica condicionado à verif ':ação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada com os pr(,alutos efetivamente entregues.
15.8. Havendo eÍ'r'o na apresentaçáo ,la Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos
pertinentes à contrataçáo, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente:tté que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo par,l pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situaçáo, não acarri.tando qualquer ônus para a Contratante.
15.9. Será efetuada a retençáo ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções callíveis, caso se constate que a Contratada:
15.9.1. Náo produziu os resultados acordados;
15.9.2. Deixou de executar as atividatles contratadas, ou náo as executou com a
qualidade mínima exi gida;
iS.lO. Arrt"" do pagamento, a Cont, atante realizarâ consulta para verificar a
manutençáo das cãnàiçoes de habilita,;ão da Contratada, devendo o resultado ser

impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento'
1S.11. O pagamento serà efetuado por rncio de Ordem Bancária de Crédito, mediante

depósito ãm conta corrente, na agência e estabelecimento bancáÍio indicado pela

Contratada, ou por outro meio previsto ria legislação úgente.
1S.12. Será considerada como àata do p rrgamento o dia em que constaÍ como emitida
a ordem ba-ncá,ria para pagamento.
15.13. A Contratante nâo se responsaL ilizará por qualquer despesa que venha a ser

efetuada pela contratada, que porventuÍa não tenha sido acordada no contrato.
15.14 - ôcorrendo atraso no pagame::tto, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para o alraso, o va-lor devido deverá ser acrescido de

encaÍgos moratóãos apurados com brse na variação do Índice Geral de Preços -

Oispoáibitidade Internâ 0GP-DI), divulg,:.do pela Fundaçáo Getúlio Vargas, no período

compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotaado-se o critério
,,pró-rata temporis" para as atua]izaçôe$ nos subperíodos inferiores a 3o(trinta) dias.

fS. 15 - O"u"iao sei emitidas faturas ,: c encerramento ao findar os vínculos deste

contrato por esgotamento do objeto, po Íinal do prazo ou rescisáo contratual.
15.16- Seiáo deicontados de (forma in&1gal ou parcelada) sobre o valor da fatura, os

valores decorrentes de indenizações ou rlc multas eventualmente registradas.

16. DO PREçO, RE/\JT'STE E RTEQIIIiÍBRIO F,COilÔMICO . FINANCEIRO
16.1 Nos termos do aÍt.25, §7', da Lei a" 14'133/2O2I, o presente edital consigna,
como forma de manutençáo do equilÍbrio econômico-financeiro do contrato e

Íeajustamento de preços, o índice do IF|IA ou outro que houve por substituí-lo, caso
mais favorável à Administraçáo Pública. como critério de atualizaçáo monetária.
16.2. A data-base estará vinculada à rlata do orçamento estimado e adjudicado ao

licitante vencedor.
16.3. A extinçáo do contrato náo cc.efigurará óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-Íinanceiro, hip:,tese em que será concedida indenizaçáo por
meio de termo indenizatório. (art. 131, frarágrafo único da I'ei 14.l33l202ll
16.4. O pedido de restabelecimento d:r equilíbrio econômico-financeiro deverá ser

Endcreço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - : cntro - Limoeiro do Norte - Ceará - CEP: 62930-000
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formulado durante a vigência do contrat:, e antes de eventual prorrogaçáo, nos termos
do art. 107 da Lei n' 14.13312021.

17. DAS OBRTGAçÔES DA COI{TR.ATfüTE
i7. 1. Exigir o cumprimento de todas ;rs obrigações assumidas pelo contratado, de
acordo com este instrumento e seus an':xos;
17.2. Receber o objeto no pÍazo e condicóes estabelecidas neste Termo;
17.3. Notificar o contratado, por es':rito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
veriÍicadas no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em pa.rte, às suas expensas;
17.4. Acompanhar e fisca-1izar a execuçá,) do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo contratadoi
17.5. Comunicar o contratado pa.ra emissão de nota fisca-l relativa à parcela
incontroversa da execuçáo do objeto, ptrt'a efeito de liquidaçáo e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execuçáo tlo objeto, quanto à dimensáo, qualidade e

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nilqJ33J292J;
i7.6. Ef"tr."r o pagamento ao contratirdo do valor correspondente a execução do

objeto, no prazo, forma e condições esta:elecidos neste termo;
17-.7. Aplõar as sanções previstas na .ei e edita-1, quando do descumprimento de

obrigações pelo contratado;
17.8. Dmitir expücitamente decisão ::obre todas as solicitações e reclamaçôes
relacionadas à execução do contrato, rissalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução

do contrato.
17.8.1. A Administração teÍáo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida ir prorrogaçáo motivada, por igual perÍodo'
17.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
finalceiro feitos pelo contratado no pra:l máximo de 15 (quinze) dias'
17.10. Náo responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com

terceiros, aindá que vinculados à execu; áo do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência t!: ato do contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados
17.11. Indicar os locais onde serão entre:J,res os produtos.
17.12. Receber o objeto do contrat'r, através do Setor responsável por seu

acompanhamento e fiscalizaçáo conforrr': lei n" 14.733/21.

18. DA§ OBRTGAçÔES DA CONTRATÍ,DA
18. 1. Responsabilizar-se pelos úcios e ,: anos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor;
18.2. Comunicar ao contratante, no priao máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da conclusào do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida compro''ação;
18.3. Atender às determinações regularcs emiüdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo escla::ecimento ou informação por eles solicitados;
18.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsütuir, às suas expensas, no tota-l

ou em parte, no prazo Íixado pelo fi',cal do contrato' os serviços nos quais se

veriÍicarem úcios, defeitos ou incorreçi'es resultaltes da execução ou dos materiais
empregados;
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18.5. Responsabilizar-se pelos úcios e «lanos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dalo causadr; à Administraçáo ou tercetos, náo reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execuçáo contratual
pelo contratalte, que Íicará autorizadc a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspor'rdente aos danos sofridos;
18.6. Quando náo for possível a vr:rificaçáo da regularidade no Sistema de
Cadastramento Unifrcado de Fomecedt:res(SlCAF), o contratado deverá entregar ao

setor responsável pela hscalização do c )ntÍato, junto com a nota Íiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: l,) prova de regularidade relativa à Seguridade
Sociat; 2) Certidão Conjunta relativa aos.Tributos Federais e à DÍvida Ativa da Uniáo;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Faz,enda Estadual ou Distrital
do domicíüo ou sede do contratado; 4) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistr.s - CNDT;
18.7. Responsabilizar-se pelo cumprir;ento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as rJemais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência náo transfere a responsarrilidade ao contratante e náo poderá oneral o
objeto do contrato;
18'.8. Comunicar ao fiscal do contrato, r) prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anorma] ou acidente que se.;eriÍique no local da execuçáo do objeto.
18.9. paralisar, por determinaçaó do contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executadá de acordo com a boa t:rcnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.
i8.10. M"ot". durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condiçõ,:s exigidas para habilitaçáo na licitaçáo.
18. ú. Cumprir, durante todo o período rle execução do contrato, a reserva de cargos

prevista emiei para pessoa com deÍiciêrrcia, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reserv..: de cargos previstas em outras noÍnas
específicas.
tA. t t. t. Comprovar as reservas de cargr,s e vagas a que Se referem o subitem acima,
no prazo fixádo pelo frscal do contrá.o, com a indicaçáo dos empregados que

preencheram as .eferidas ,agas conformt: disposto no art, 1 16, parágraÍo único da Lei

r" l4.L33l2O2l.
18. 12. Guardar sigilo sobre todas a; informações obtidas em decorrência do

iET8:f#"3"-"oJl'*ll'u""o.rente dri: eventuar equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusivt: quanto aos custos variáveis decorrentes de

fàtores futuros e incertos, devendo com Plementá-los, caso o preústo inicialmente em

sua proposta náo seja satisfatório para <i atendimento do objeto da contrataçâo, exceto
quaÍrdo ocorrer algum dos eventos arrol:Ldos no afi. 724,11, d, da l,eí rf 14'733/2021.
i8.14. A1o"r, os empregados necessário::, com habilitaçâo e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusu as do contÍato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílior; demaldados, cuja qualtidade, qualidade e

teinálogia deverão atender às recomend:rções de boa técnica e a legislaçáo de regência.
18.15. Conduzir os trabalhos com e:lrita observâIcia às normas da legislaçáo
pertinente, cumprindo as determinaçÕer; dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local de execução do objeto e nari melhores condições de seguralça, higiene e

disciplina.
18.16. Náo permitir a utilização de qui,lquer trabalho do menor de dezesseis anos,

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim,2l2l - ! entro-Limoeiro do Norte Ceará- CEP:62930-000
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exceto na condiçáo de aprendiz para o.s maiores cle quatorze anos, nem permitiÍ a
utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.
18.17. Promover, se for o caso a gullrda, manutenção e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessári;, à execuçáo do objeto, duralte a vigência do
contrato.
18.18. Providenciar a substituiçáo de qualquer profissional envolvido na execuçáo do
objeto contratual, cuja conduta seja ccnsiderada indesejável pela fiscalização do

contratante. :
18.19. Respeitar os princípios de proteçrio de dados pessoais elencados na Lei Gera-l

de Proteçáo de Dados, Lei n' 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações'
18.20 - Vedar a utilização, na execuçáo do objeto, de empregado que seja familiar de

agente público ocupante de cargo eú comissáo ou funçáo de confiança no órgáo

Cãntratante, nos termos do artigo 7" drr Decreto n" 7.203, de 2010 cumprir com as

demais condiçóes coÍlstantes nâ proposla apresentada na licitaçáo'
18.21 - Responsabilizar-se peios úcios :, danos decorrentes do objeto, de acordo com

os artigos iz, tS " 17 a 27 , do Código de Deíesa do Consumidor (Lei no 8'078, de

1990).

19. DAS INT'RAçÕE§I E SANçÔES ADIÍIMSTRATWAS
19. 1 - Comete infraçáo administrativa nos termos da Lei n' 14' i33, de 2021, o
Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial d,r contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à
Aclministração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causâ à inexecuçáo tota-l do c,)ntrato;
a1 deixar de entregar a documentaç,.: exigida paÍa o certame;
e) não mantiver a proposta, sal" o em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
0 não celebrar o contrato ou nã:r entregar a documentação exigida paÍa a
contrataçáo, quando convocado dentro :lo ptazo de va-lidade de sua proposta;
g) ensejar o retatdamento da execuç;io ou da entrega do objeto da contrataçáo sem

motivo justificado;
h) apresentar declaração ou docume:.rtação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execuçáo do contrato;
i) fraudar a contrataçáo ou praticat .ato fraudulento na execuçáo do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo o I cometer fi'aude de qualquer Ílat].)Íeza;

k) praticaÍ atos ilícitos com vistas a ,rustrar os objetivos do certame;
t) praticar ato lesivo preüsto no art, llo da Lei n" 12.846, de 1'de agosto de 2013'
19.2 - Serâo aplicadas ao responsável p:las infrações administrativas acima descritas
as seguintes sanções:
19.2. 1. Advertência, quando o contratâc,) der causa à inexecuçáo parcial do contrato,
sempre que nâo se justificar a imposiçãl de penalidade mais grave (art. 156, §2", da
Lei);
79.2.2. Impedímento de licitar e contra.ar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subite;:r acima deste Contrato, sempre que nâo se

justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art' 156, §4', da Lei);

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim. 2l2l - '.lenrro - Limoeiro do None - CeaÍá - CEP: 62930"000
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19.2.3. Declaraçáo de inidoneidade pa-.'a licitar e contratar, quando praücadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiqueln a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5', da Lei).
19.2.4. Multa:
19.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco déci:oos por cento) por dia de atraso injustiÍicado
sobre o valor da parcela inadimpüda, at,i o limite de 10 (dez) dias.
19.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contrataÇão, caso a prestação ou
entrega seja realizada de forma incomplrta ou em desconformidade com as condições
avençadas, sobre o valor da contrataç:.o, por dia de irregularidade na entrega dos
produtos, limitada sua aplicaçáo até o r:ráximo de 10 (dez) dias.
19.2.4.3. 7O%o (dez por cento) sobre o viúor total do contrato, no caso da inexecução
tota-l do contrato.
19.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Admínistraçáo a promover a rescisáo
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do aÍt. 137 d:, Lei n' 14'133, de 2021.
19.3. A apücação das salções preüs:as neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigaçáo de reparaçáo integial do dano causado ao Contratante (aÍt. 156,

§e')
79.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156 §7').
19.5. Antes da aplicaçáo da multa será lircultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data rle sua intimação (art. 157).

19.6. Se a multa aplicada e as indeni::ações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será desconl rrda da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8").
19.7. Previamente ao encaÍninhamentrl à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enüadi:. pela autoridade competente.
19,8. A aplicação das sançóes rcaJizarle-á em processo administrativo que assegure

o contraditório e a ampla defesa ao Cont'::rtado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágraÍos do art. 158 da Lr;. n" 14.133, de 2021, paÍa as penalidades de

impedimento de licitar e contrataÍ e dr: declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.
19.9. Na aplicaçáo das sanções seráo coasiderados (art. i56, §1'):
a) a íraÍ]uÍeza e a gravidade da infraciio cometida;
b) as peculiaridades do caso concret:,;
c) as circunstâncias agravantes ou íllenuantes;
d) os danos que dela provierem parÍ- o Contratante;
e) a implaltaçáo ou o aperfeiçoanrento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgáos de controle.
19.10. Os atos previstos como infrações rdministrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou
em outras leis de ücitações e contratos.,la Administraçáo Pública que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na Í.ei n" 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
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competente defrnidos na referida Lei (art 159).
19.11. A personalidade jurídica do Contlatado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facit.tar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou paÍa orovocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa juridica seráo estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes <le administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com re. eçáo de coligaçáo ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jur'ídica préúa (art' 16O)'

19.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicaçáo da sançáo, informar e manler atualizados os dados relativos às sançôes
por ela aplicadas, para fins de publi:idade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cad. rstro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executiru Federal. (Art. 161).

19.13. As sanÇões de impedimento de lic:.tar e contratar e decla-raçáo de inidoneidade
para licitar ou contratar sáo passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei n'
t4.133121.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - (lentro - Limoeiro do Norte - Ceará - CEP: 62930-000

20. DA RESCISÃO CONTRATUAI
20.1. O contratado terá direito à extinçâ,r do contrato nas seguintes hipóteses:
20.1.1. Supressáo, por parte da Admir-istraçáo, de obras, serviços ou compras que

acarrete mãdificaçáo do va-lor inicial dô':ontrato além do limite permitido no art. 125

da Lei n." 14.l33l2O2l;
20. 1.2. Suspensáo de execução do contl ato, por ordem escrita da Administraçáo, por
prazo superior a O3 (três) meses;
ZO.t.S. 

- 
Repetidas suspensões qu:, totalizem 90 (noventa) dias úteis,

independentemente do pagamento obrigatório de indenizaçáo pelas sucessivas e

contiatualmente imprevistas desmobilizlções e mobilizações e outras preüstas;
20.1.4. Atraso 

"upérior 
a 02 (dois) me ;es, contado da emissão da nota fiscal, dos

pagamentos ou de parcelas de pagameri'{.os devidos pela AdministraÇáo por despesas

de obras, serviços ou fornecimentos;
20.1.5. Náo liberação pela Administraçàb, nos prazos contratuais, de área, loca1 ou

objeto, para execuçáo de serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais
especifrõadas no projeto, inclusive devidr, a atraso ou descumprimento das obrigaçÕes

atribuídas pelo contrato à Adminislraçáo relacionadas a desapropriaçáo, a
desocupação de áreas públicas ou a licerrciamento ambiental.
2O.2. As hipóteses de extinçáo a que sr: referem os subitens 79.1.2, 19.7.3 e 19'1'4
observaráo as seguintes disposições:
20.2.1. Náo serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbaçáo da
ordem interna ou de guerra, bem conto quando decorrerem de ato ou fato que o

contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou PaÍa o qual tenha
contribuído;
20.2.2. Assegurarão ao contratado o dirr:ito de optar pela suspensáo do cumprimento
das obrigações assumidas até a normalir:açáo da situação, admitido o restabelecimento
do equilíbrio econômico-financeiro do cr. ntrato, na forma da alínea "d" do inciso II do
caput do afi. 124 da Lei n.' 14.13312Oi',7.
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2t. DA FRAITDE E DA CORRUPçÂO
21.1. As licitantes devem observar e a (rfntratada deve observar e fazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontrataçáo, o mais alto padrâo
de ética <lurante todo o processo de lici:açáo, de contrataçáo e de execuçáo do objeto
contratual Para os propósitos deste itetrr, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrrpta": oferecer, dar, rr:ceber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a aÇáo cle servidor púbüco no
processo de iicitação ou na execuçáo de contrato;
É) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissáo dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitaçáo ou dt, cxecuÇáo de contrato;
c) ,,prática conluiada,: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgáo

licitador, üsando estabelecer preços em nÍveis artifrciais e não-competiüvos;
d) ,,prática coercitiva": causar dano ou aÍíieaçar causar dano, direta ou indiretamente,
às pessoas ou sua propriedade, úsando ;nfluenciar sua participaçáo em um processo

licitatório ou afetar a execuçáo do contruto.
e) "prática obstrutiva":
1i) àestruir, fa-lsificar, a.lterar ou oculti;r provas em inspeções ott Íazet declaraçÕes

falsas aos representantes do organisnir financeiro multilateral, com o objetivo de

impedir mateàalmente a apuraçáo de ai,:gações de prática preüsta neste subitem;
(2) atos cuja intençáo seja impedir mate'ialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeçiio'
21.2. Na hipótese de Íinalciamento, p,arcial ou integral, por organismo financeiro
mulfilateral, medialte adiantamento otr reembolso, este organismo imporá sanção

sobre uma empresa, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em

qualquer momênto, constatar o envolvirr ento da empresa, diretamente ou por meio de

üm àgente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou

obstrut-ivas ao participaÍ da licitaçáo or.r d.a execuçáo um contrato financiado pelo

organismo.
2 i3. Considerando os propósitos dos iterrs acima, a licitante vencedora como condição
paÍa a contrataçáo, deverá concordar e ;.utorizaÍ que, na hipótese de o contrato ür a
ser hnanciado, em parte ou integralm: nte, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o orgalismo flnanceiro e/ou
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do

ôontrato i todos os documentos e regi* :.os relacionados à licitaçâo e à execuçáo do

contrato.
21, .4. A contratante, garanti<la a préülr defesa, aplicar'á as sanções administrativas
pertinentes, preústal em lei, se comt)rovar o envolvimento de representante da
ãmpresa contratada em práticas corrul)tas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas,
no decorrer da licitaçáo ou na execuçáo do contrato frnanciado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo dat; demais medidas administrativas, criminais c
cíveis.

ESTADO DO CEARÁ
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22. DA EETINçÃO DO CONTRATO
22.1. Conforrne o Art. L37 da l*i Fede .'a 14.133/2021, constituiráo motivos para
extinçáo do contrato, a qual deverá ser Í'ormalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla dciesa, as seguintes situaçôes:
I- não cumprimento ou cumprimento in',.:gular de normas editalícias ou de cláusulas

Endereço: Rua Cet. ,Antônio Joaquim, 2l2l - ( lentro - Limoeiro do Norte - Ccaú - CEP: 62930-000

Nl

\a



*

{#,
ESTADO DO CEARÁ

Município d: Limoeiro do Norte
P refeit u,-a do M unicíp io

----4
Rubrica

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
II-desatendimento das determinações ri:gulares emitidas pela autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar sua execu(:áo ou por autoridade superior;
Ill-aJteração social ou modiíicaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa que
restrinja sua capacidade de conciuir o cr)ntrato;
IV-decretaçáo de fa.lência ou de ins: lvência civil, dissolução da sociedade ou
falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularftrente comprovados, impeditivos da execuçáo
do contrato; ,;

VI- razões de interesse público, justiÍicailas pela autoridade máima do órgáo ou da
entidade contratante;
VII - não cumprimento das obrigações t elaüvas à reserva de cargos prevista em lei,
bem como em outras Írormas específicas, parâ pessoa com defrciência, para reabilitado
da Preüdência Social ou para aprendiz.
22.2. O contratado terá direito à extinçZ.r do contrato nas seguintes hipóteses:
I- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete
modificaçáo do valor iniciat do contrato além do limite permitido no art. 725 da i*i
14.t33/2O2t
II- suspensáo de execução do contrato, ;: or ordem escrita da Administraçáo, poÍ prazo

superior a O3 (três) meses;
Ill-repetidas suspensóes que tota-lizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente
do pàgamento obrigatório de indeni,ação pelas sucessivas e contratualmente
imprevistas desmobilizações e mobilizal ;es e outras preüstas
iV- atraso superior a 02 (dois) meser: contado da emissão da nota Íiscal, dos
pagamentos ou de parcelas de pagamel: tos devidos pela Administraçáo por despesas

de obras, serviços ou fomecimentos;
V- náo liberaçáo pela Administraçáo, no;iprazos contratuais, de área, local ou objeto,
para execuçáo dé obra, serviço ou forr:,:cimento, e de fontes de materiais naturais
êspecificadas no projeto, inclusive deúd., a atraso ou descumprimento das obrigaçÕes

atribuídas pelo contrato à Adminir,iração relacionadas a desapropriaçáo, a

desocupaçáo de áreas públicas ou a üc( lciamento âmbiental.
22.3. As hipóteses de ixtinção a que st: referem os incisos II, III e IV do item 2l'2'
Observarào as seguintes disposições:
I- náo seráo admiúdas em caso de calan.idade pública, 6e grave perturbaçáo da ordem
interna ou de guerra, bem como qualdo, decorrerem de ato ou fato que o contrâtado
tenha praticado, do qual tenha participrrdo ou para o qual tenha contribuído;
II- asságurarão ao contratado o direito rLe optar pela suspensão do cumprimento das
obrigaçóes assumidas até a normalizaçâ. > da situaçáo, admitido o restabelecimento do

equiiíbrio econômico-financeiro do con':,cato, na forma da alinea "d" do inciso II do

caput do atrt. 724 daLei 74.13312O2t. 'l

22.4. Os emiteÍrtes das garantias preüsti;.s no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverâo ser

noti{icados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo paÍa apuraÇáo
de descumprimento de cláusulas contratrrais'
22.5. A extinçáo do contrato poderá ser: '

I- determinada por ato unilateral e er,:rito da Administraçáo, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua prói,ia conduta;
II- consensuaJ, por acordo entre as parter, por conciliação, por mediaçáo ou por comitê
de resolução de disputas, desde que hqil interesse da Administraçáo;
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III- determinada por decisáo arbitral, errr decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão ju, licial.
22.6. A extinção determinada por at,; unilateral da Administraçáo e a extinçào
consensua-l deveráo ser precedidas dt' autorizaçáo escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzidas a tetnlo no respecüvo processo.
22.7. Quando a extinçâo decorrer de cull:a exclusiva da Administraçáo, o contratado
será ressarcido pelos prejuízos regularotente comprovaclos que houver sofrido e terá
direito a:
I- devolução da garantia;
II- pagamentos devidos pela execução d: contrato até a data de extinção;
lII- pagamento do custo da desmobilizat:áo.
22.8. A extinçâo determinada por ato rr nilatera.l da Administraçáo poderá acarretar,
sem prejuízo das sançóes previstas naLzi 74.13312021, as seguintes consequências
I- assunção imediata do objeto do contritto, no estado e loca-l em que se encontraÍ, por
ato próprio da Administraçâo;
II- ocupaçâo e utilizaçáo do local, das instalações, dos equipamentos, do material
e do péssoal empregados na execuçáo d,) contrato e necessários à sua continuidade;
III- execuçáo da garantia contratual par:':
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes d.a náo execuçâoi
b) pagamento de verbas trabalhistas, fut:diárias e previdenciáLrias, quando cabível;
cj pagamento das multas devidas à Administraçâo Pública;
d) 

-exigência 
da assunçáo da execuçáo ,: da conclusáo do objeto do contrato pela

seguradora, qrrando cabÍvel;
IV- retençáo dos créditos decorrente: do contrato até o limite dos prejuízos
causados à Administraçáo Pública e dari multas aplicadas.
22.8.1. Na hipótese do inciso II do capu.t do item 21.3, o ato deverá ser precedido de

autorização expressa do secretário(a) m:.inicipal competente.

23. DOS EFEITOS DA EXTINçÃO COIITRATUAL
23.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINIS',I'RAÇÃO: Quando a extinçáo decorrer de culpa
exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuÍzos regularmente
comprovados que houver sofrido e terá riireito a:

23.1.1. Devolução da garantia (se for o <:aso);

23.1.2, Pagamentos devidos pela execucio do contrato até a data de extinçáo;
23.1.3. Pagamento do custo da desmobir ização
23.2. DETERMINADA UNILATERALM':)NTE PELA ADMINISTRAÇAO: A extinçâo
determinada por ato Llnilateral da Admir: istraçáo poderá acaÍÍetar, sem prejuÍzo das

sanções previstas neste edital, as segui:rtes consequências:
23,2.1. Assunção imediata do objeto (lo contrato, no estado e local em que se

encontraÍ, por ato próprio da Administrr.;âo;
23.2.2. Oatpaçáo e utilizaçáo do local, dr:s instalações, dos equipamentos, do material
e do pessoal empregados na execução d,: contrato e necessários à sua continuidade.

24. DA NI'LIDADE CONTRATUAL
24.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execuçáo
contratual, caso náo seja possivel o s.;neamento, a decisáo sobre a suspensáo da
execuçáo ou sobre a declaração de n]:lidade do contrato somente será adotada na
hipótese em que se revelal medida de ir:teresse público, com avaliação, entre outÍos,

Endereço: Rua Cel. Anrônio Joaquim, 2l2l - (lenro - Limoeiro do None - Ceará - CDP: 62930-000

Ys



*1..

t ,.':@
ESTADI) DO CEARA

Município d,) Limoeiro do Norte
P r efeit u ;a d o M u n icíp i o

Rubnca

dos seguintes aspectos:
24.2, lrnpactos econômicos e ílnanceiros decorrentes do atraso na fruiçáo dos
beneÍicios do objeto do contrato;
24.3. Riscos sociais, ambientais e à sr:guralça da populaçáo local decorrentes do
atraso na fruiçáo dos beneficios do objel.; do contrato;
24.4. Motlaçâo socia.l e ambiental do contrato;
24.5. Custo da deterioraçáo ou da perdl das parcelas executadas;
24.6. Despesa necessária à preservaçáo das instalações e dos serviços já executados;
24.7. Despesa inerente à desmobilizaçá,:. e ao posterior retorno às atividades;
24.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgáo ou entidade para o

saneamento dos indícios de irregularidades apontados;
24.9. Custo total e estágio de execução fir;ióa e financeira dos contratos, dos convênios,
das obras ou das parcelas envolüdas;
24.10. Fechamento de postos de trabalhc diretos e indiretos em Íazâo da paralisaçâo;
24. 1 1 . Custo para realizaçáo de nova 1ic: tação ou celebraçáo de novo contrato;
24.12. Custo de oportunidade do capitat durante o periodo de paralisação.
24.13. Caso a paralisaçáo ou anulaçáo rráo se revele medida de interesse público, o

poder público deverá optar pela conlinuidade do contrato e pela soluçáo da
irregularidade por meio de indenização p'rr perdas e danos, sem prejuízo da apuraçáo
de responsabilidade e da aplicação de p< ralidades cabíveis.
24.14. A declaraçáo de nulidade do coni.rato administrativo requererá anáüse prévia
do interesse público envolvido, na forma 7o art. 747 da l,ei n.' 14.133/2021' e operaÍá
retroaüvamente, impedindo os efeitos jurÍdicos que o contrato deveria produzir
ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
24.15. Caso nâo seja possível o retornr) à situaçáo fática aaterior, a nulidade será
resolvida pela indenizaçáo por perda.r; e danos, sem prejttízo da apuração de

responsabilidade e aplicação das penali lades cabíveis.
24.76. Anulidade náo exonerará a Adrninistração do dever de indenizar o contratado
pelo que houver executado até a data em que for declarada ou tornada eftcaz, be/n
ôo.rro- po. outros prejuízos regularmetrte comprovados, desde que náo the seja

imputável, e será promovida a responsalrilização de quem lhe tenha dado causa.

24.17. Nenhuma contrataçáo será feita ;em a caracterizaçáo adequada de seu objeto
e sem a indicaçáo dos créditos orç;:mentários para pagamento das parcelas

coÍrtratuais vincendas no exercício em que for teaJtzada a contrataçáo sob pena de

nulidade do ato e de responsabilizaçâo d': quem the tiver dado causa'

Parágrafo único: Ao declarar a nulida,: e do contrato, a autoridade, com vistâs à
continuidade da atividade administrativ;,, poderá decidir que ela só tenha eficácia em

momento futuro, suficiente para efetua: nova contratação, poÍ pÍa^o de até 06 (seis)

meses, prorrogável uma única vez.

25. CONSI'LTAS, R.ESPOSTÂS, /u)ITI.![ENTO, DILIGÊNCIAS' REVOGAçÃO E DA
ArÍuÁçÁo
25,1. Os pedidos de esclarecimentos e itnpugnações referentes ao processo ücitatório
deverão ser enviados o Agente de Contrataçáo, até 03 Ítrêsl dlas úteis anterlores à
data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no
endereço: www. licitamarsbrasil.com.br até as 13:OO horas, no irorário oficial de
Brasília/DF. Indicar o n'do pregão e o f..gente de Contratação responsável, bem como,
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o fato e o fundamento jurídico de seu -.:,edido, indicando quais os itens ou subitens
discutidos;
25. 1. 1. Caberá ao Agente de Contrataçár, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçâo
deste Edital e seus anexos, decidir sobrt: a impugrraçáo Lo pÍazo de até 02 (dois) dias
úteis contado da data de recebimento d;, pedido desta.
25.1.2. Decatrá do direito de impugna-" os termos do edita-l de licitaçáo perante a
Administração a pessoa fisica e/ou jurídica que não o Íizer dentro do prazo fixado neste
subitem, hipótese em que tal comunicaçáo náo terá efeito de recurso.
25. 1.3. A impugnaçáo feita tempestivamt:nte pelo licitante não o impedirá de participar
do processo licitatório até o trânsito em.iulgado da decisáo a ela perünente.
25.2. Não serão conhecidas as impugn tÇões apresentadas fora do prazo lega-1 e/ou
subscritas por representante náo habrlitado legalmente'
25.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações seráo dir,rrlgadas no
sistema e vincularáo os participantes e ar administraçáo.
25.4. Acolhida a petiçáo de impugnaçár) contra o ato convocatório que importe em

modifrcaçáo dos termos do edital será designada nova data para a realização do

certâme, exceto quando, inquestionavelr:.ente, a alteraçáo náo afetar a formulaçáo das

25.4.1. Qualquer modificaçáo neste edr-al será divulgada pela mesma forma que se

deu ao texto àriginal, exceto quando, i rrquestionavelmente, a alteraçáo náo aÍetar a

formulaçáo das propostas de preços.
25,5. Qualquer modificaçáo neste edital será divulgada peia mesma forma que se deu
ao texto original, exceto quando, inqttestionavelmente, a alteração não afetar a
formulaçáo das propostas de preços.
25.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fast: .do procedimento licitatório, o Agente de

Contrataçáo ou a autoridade superior, poderá promover diligências no sentido de obter
esclarecimentos, conÍirmar informaçôes ou permitir sejam sanadas falhas formais de

documentaçáo que complementem a. instruçáo do processo, vedada a inclusâo
posterior de documento ou informaçâo que deveria constaÍ originariamente da
proposta de preços, frxando o pÍazo para a resposta, conforme citado nos artigos: 42,
59 e 64 daLeí 14.133/2021.
25.7. Os licitantes notificados para pr,:star quaisquer esclarecime_ntos adicionais
deveráo fazê-lo no prazo determinado pe lo AGENTE DE CONTRATAÇÃO, sob pena de

desclassifi caçáo / inabilitaçáo.
25.8. REvodAçÃO E ANULAÇÁO: O Mrtnicípio de LIMoEIRO Do NORTD/CE poderá
revogar ou rt uirr esta licitação, nos ce ios previstos nos artigos 71,165' l7l da l'ei
Federal 14.133 /2027.

26. DAS DISFOSIçÔES FINAIS
26.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentaçáo da proposta implica
na aceitaçào plena e total das condiçõt:s e exigências deste edital, na veracidade e
autenticidade das informações constantes nos documentos apresentados, e ainda, a
inexistência de fato impeditivo à participaçáo da pessoa jurídica, bem como de que

deverá declará-los quando ocorridos du:'ante o certame.
26.2- Conforrne a legislaçâo em vigor, erita licitaçáo, na moda-lidade Pregáo Eletrônico
poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegati.dade constatada ou provocada em qualquer
fase do processo;
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b) revogada, por conveniência da Admir istraçáo, decorrente de motivo superveniente,
pertinente e suficiente para justifica.r o;:1o;
26.3- Todo o procedimento licitatório de rlue trata este edital será registrado no horário
oficial de BrasÍlia, Distrito Federal.
26,4 - E;sta licitaçáo poderá ser, em ca!;o de feriado, trarrsferida para o primeiro dia
útil subsequente, na mesma hora e loca .

26,5- Este edital e seus elementos c:rnstitutivos poderão ser üdos e obtidos na
Prefeitura Municipal de LIMOEIRO DO r,lORTE, ou poderá ser lido através dos sites:
www.tce,ce.go v.br ou www,licitamaisbr'asil.com.br.
26.6- Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Agente de ContrataÇão, ao qual
deverá ser solcitado através do site da Pl:.taforma de Licitacões'
26.7-Os casos omissos serão resolvidos :;elo Agente de Contrataçáo e, dependendo do

caso, pela autoridade competente, nos trlrmos da legislaçáo pertinente.
26.8 - Qualquer modificação no Edita-l r'xige dimlgaçáo pelo mesmo instrumento de
publicaçáo em que se deu o texto ,original, reabrindo-se o pÍazo inicialmente
êstabelecido, exceto quando, inquestion:velmente, â alteração náo a-fetar a formulaçáo
das propostas.
26.9 - No julgamento da habilitação e d:ts propostas, o Agente de Contratação poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a'substâacia das propostas, dos documentos e

sua validade jurídica, mediante despaclto fundamentado, registrado em Ata acessível
a todos, atribuindo-lhes validade e eficá«:ia para fins de habilitaçáo e classificaçáo.
26.10 - Os licitantes assumem todos os .custos de preparaçáo e apresentaçáo de suas
pÍopostas e a Administração nâo será, er'r nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do :,esultado do processo licitatório.
26.7-7 - O licitarlte deverá ma-nter preprsto, aceito pela Administraçáo, no local do
serviço, se for o caso, para representá-lo-tra execução do contrato'
26.12 - Na contagem dos prazos estabele,:idos neste Edita-l e seus Anexos, exciuir-se-
á o dia do inicio e incluir-se-á o do venqrnento. Só se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente na AdministÍaçáo. I

27. DOFORO
27.7- Fíca eleito o foro da Comarca de LTMOEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, para
dirimir toda e qualquer controvérsia oi.unda do presente eütal, que náo possa ser
resolvida pela via administrativa, renunr:lando-se, desde já, a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

I 4tr,
Ana Alves Alb uerque

Ordenadorrr de Despesas
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